
 

PROJETO DE LEI Nº                   DE 2015 

(Do Sr. Major Olimpio) 

 
Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, que dispõe sobre registro, posse e 

comercialização de armas de fogo e munição, 

sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, 

define crimes e dá outras providências. 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

para dispor sobre a importação de armas de fogo, partes, componentes e 

acessórios e de munições. 

Art. 2º A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes artigos 24-A, 24-B, 24-C, 24-D e 24-E: 

“Art. 24-A. A importação de armas de fogo, partes, componentes e 

acessórios e de munições, incluídos estojos, espoletas, pólvora e projéteis, de 

uso restrito e permitido, se dará mediante autorização nas condições prescritas 

no art. 24-D.  

§ 1º A importação destinada a órgão de segurança pública dos 

Estados e do Distrito Federal será autorizada pelos respectivos governos, por 

questão de ordem técnica ou operacional devidamente justificada, e 

comunicada ao Exército Brasileiro.  

§ 2º A importação pelos fabricantes de armas e munições será 

autorizada para a realização de pesquisa, estudos e testes; ou em atendimento 

a plano de nacionalização aprovado pelo Exército Brasileiro.  

§ 3º A importação por empresário individual ou sociedade 

empresária será autorizada para comércio e somente para armas de uso 

permitido.  

§ 4º Os representantes comerciais serão autorizados a importar, em 

caráter temporário, as amostras necessárias para fins de demonstração ou 



mostruário, desde que comprovem exercer efetivamente a representação 

comercial do fabricante estrangeiro em território nacional, sendo-lhe vedada a 

importação do produto para outros fins.  

§ 5º As importações realizadas por expositores são limitadas aos 

produtos necessários para participação em feiras, exposições e eventos do 

gênero, desde que por período certo, de acordo com a duração do evento que 

motivou a importação e, em todo caso, mediante autorização prévia.  

§ 6º Realizada a demonstração pelo representante comercial, ou 

terminado o evento do qual tenha participado o expositor, os produtos 

importados para tais fins devem, a critério do importador, ser reexportados ou 

doados a quem possa legitimamente adquiri-los, mediante autorização do 

Exército Brasileiro.  

§ 7º As importações solicitadas pelas representações diplomáticas 

necessitam de parecer favorável do Ministério das Relações Exteriores.  

§ 8º Toda arma de fogo e munição importada deverá receber, ainda 

no país de origem, as mesmas marcações dos produtos fabricados no Brasil 

contendo a identificação do fabricante, modelo e número de série estampados 

em baixo relevo na armação das armas curtas e na caixa da culatra das armas 

longas. 

§ 9º A Secretaria da Receita Federal do Brasil fiscalizará a entrada e 

saída de produtos de que trata este artigo. 

Art. 24-B. Será exigida autorização para:  

a) a aquisição de armas de fogo de uso restrito e de partes, 

componentes, acessórios e munições correspondentes e de outros produtos 

controlados;  

b) a importação de armas de fogo e de partes, componentes, 

acessórios e munições correspondentes e de outros produtos correlatos que 

demandem importação, segundo o estabelecido no art. 24-A;  

c) aquisição de munições diretamente no fabricante;  

d) aquisição de munições para armas de fogo de uso permitido no 

comércio. 

§ 1º A autorização referente à alínea “d” será emitida:  

a) pelas mesmas instituições e órgãos que autorizam as aquisições, 

nos termos do art. 24-D, quando destinadas às respectivas instituições, órgãos, 

entidades e pessoas físicas mencionadas naquele artigo; e  

b) pelo Departamento de Polícia Federal, para as demais hipóteses. 



§ 2º Consideram-se componentes de armas de fogo sujeitos a 

controle o cano, o ferrolho e a armação.  

§ 3º Conceituam-se como acessórios de armas de fogo sujeitos 

aqueles cuja fixação permanente na arma de fogo se faça com o emprego de 

pinos, parafusos e solda. 

Art. 24-C. Ressalvada quando destinada às Forças Armadas e aos 

órgãos de segurança pública referidos no art. 144, I a V, da Constituição 

Federal, a aquisição, diretamente na indústria, no comércio especializado ou 

por importação, de insumos e equipamentos de recarga de munição se dará 

mediante autorização do Exército Brasileiro e apenas para:  

a) os órgãos policiais referidos nos art. 27, §3º, art. 51, IV, art. 52, 

XIII, da Constituição Federal;  

b) confederações e as federações de tiro, as agremiações de caça e 

de tiro, as escolas de tiro, as empresas de instrução de tiro, os atiradores, os 

caçadores; os instrutores de tiro e as empresas de formação profissional de 

agentes de segurança privada;  

c) fabricantes, para uso exclusivo em testes de armas, de blindagens 

balísticas e de munições;  

d) proprietários e trabalhadores maiores de 21 (vinte e um) anos 

residentes na área rural.  

§ 1º As instituições, órgãos e pessoas físicas e jurídicas referidas 

nas alíneas “a” a “d” utilizarão a munição recarregada exclusivamente para 

treinamento, competições e outras práticas desportivas, ampliando-se aos 

caçadores e aos proprietários e trabalhadores maiores de 21 (vinte e um) anos 

residentes na área rural a utilização de munição recarregada nos usos a que 

tipicamente se prestam as suas armas.  

§ 2º É proibida a comercialização de munição recarregada, ficando o 

infrator sujeito às mesmas penas previstas pelo crime de comércio ilegal de 

arma de fogo. 

§ 3º Não caracteriza comércio ilegal de munição a cessão de 

munição recarregada para utilização exclusiva, integral e imediata em estandes 

de tiro dedicados à formação profissional, treinamento ou prática desportiva.  

Art. 24-D. Sem prejuízo do disposto nos arts. 24-B e 24-C, a 

autorização para a aquisição e importação de armas de fogo, munições, 

componentes e acessórios compete:  

I – ao Ministério da Defesa, quando destinadas às Forças Armadas;  



II – a cada Governo Estadual e ao Governo do Distrito Federal, 

quando destinadas às respectivas Polícias Militares, Bombeiros Militares e 

Polícias Civis;  

III – ao Ministério da Justiça, quando destinadas à Polícia Federal, à 

Polícia Rodoviária Federal e Polícia Ferroviária Federal;  

IV – a cada Instituição Militar, quando destinadas à propriedade dos 

respectivos militares, em se tratando de material importado ou de uso restrito;  

V – ao Exército Brasileiro, quando destinadas: 

a) às instituições e órgãos públicos não referido nos incisos I a IV e à 

propriedade dos seus integrantes, em se tratando de material importado ou de 

uso restrito, depois de ouvidos o Ministério da Justiça e o Ministério da Defesa;  

b) às confederações, federações e agremiações de caça e de tiro, às 

escolas de tiro e empresas de instrução de tiro, aos colecionadores, atiradores 

e caçadores e aos instrutores de tiro;  

VI – ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República – GSI, quando destinadas:  

a) à Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) e à Secretaria de 

Segurança Presidencial (SPR);  

b) à propriedade dos oficiais e agentes dos órgãos mencionados na 

alínea “a”, em se tratando de material de uso restrito.  

Parágrafo único. As aquisições e importações de que trata este 

artigo terão seu cadastro e registro efetuados no SINARM ou no SIGMA nos 

termos preceituados nesta Lei.  

Art. 24-E. Compete ao Departamento de Polícia Federal a emissão 

da autorização para aquisição de armas de fogo de uso permitido e de partes, 

componentes, acessórios e munições destinados:  

a) às instituições e órgãos públicos não referidos no art. 24-D;  

b) às empresas prestadoras de serviço de segurança privada e às 

empresas que possuem serviços orgânicos de segurança privada.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

 

 



JUSTIFICAÇÃO 

 
 

Indo de encontro ao que foi objeto de referendo em 2005, em 

que povo brasileiro se manifestou contrário à proibição da venda de 

armas, a Lei nº 10.826/03 instituiu um rígido e subjetivo controle para a 

aquisição de armas em território nacional. 

Entretanto, não somente os cidadãos comuns têm dificuldades 

em adquirir arma para sua defesa, os Órgãos de Segurança Pública 

tanto Federais, quanto dos Estados e do Distrito Federal enfrentam 

diversas restrições para a aquisição dos seus armamentos. 

Existe hoje a necessidade de autorização do Exército para que 

os Órgãos de Segurança Pública de todos os entes da federação 

possam importar armas estrangeiras ao exercício da atividade de seus 

integrantes. 

Esse controle realizado de forma subjetiva, e com fundamento 

em um Decreto do Executivo (R-105) e uma portaria do Ministério da 

Defesa (PN nº 620/06) que preveem que só sejam importadas armas que 

não tenham similares na indústria nacional ou que o produto controlado 

que estiver sendo fabricado no Brasil seja considerado de valor 

estratégico para o Exército Brasileiro, realiza uma reserva de mercado 

nacional, que desestimula a competitividade e fortalece a obrigatória 

compra de produtos internos, em suas maiorias aquém das reais 

necessidades dos Órgãos de Segurança Pública. 

O direito de importar armas é reivindicação antiga dos Órgãos 

de Segurança Pública, que demonstram cotidianamente as falhas 

apresentadas pelos armamentos nacionais adquiridos, que colocam em 

risco não somente as operações desempenhadas pelas policias, como a 

integridade física desses policiais, que portam armas fornecidas pelo 

próprio Estado em que por diversas vezes disparam sozinhas, ou não 

disparam quando necessárias.  

Dar autonomia para que cada ente da federação possa realizar 

a compra do armamento para seus respectivos Órgãos de Segurança 

Pública, é respeitar o pacto federativo e a autonomia de cada ente, 

dando condições para que haja uma sadia competição em preços, 

especificações técnicas e qualidade dos equipamentos, e assim viabilizar 

que o Estado possa combater em pé de igualdade as organizações 



criminosas que não são controladas de forma eficaz na aquisição de 

seus armamentos. 

Portanto, tenho a certeza que os nobres pares apoiarão as 

mudanças trazidas nesse projeto de lei, e o aperfeiçoarão, para que 

tenhamos uma lei que vise atender os anseios da sociedade e traga 

efetiva proteção para os cidadãos e para os integrantes dos Órgãos de 

Segurança Pública. 

 

 

 

Sala das Sessões, em              de                         de  2015 
 

 
 
 
 
 
 

MAJOR OLIMPIO 
Deputado Federal 

PDT/SP 

 


